INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2023, DE 21 DE AGOSTO DE 2023, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO E PLANEJAMENTO


Dispõe sobre Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar, no âmbito do Poder Executivo do Município de Catanduvas - SC. 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE 
Art. 1º Esta Instrução Normativa tem por finalidade disciplinar normas procedimentais, para padronizar a rotina interna de providências a serem executadas em sindicância e processo administrativo disciplinar, com vistas à eficácia, eficiência, legalidade e transparência dos atos públicos do Poder Executivo do Município. 

CAPÍTULO II 
DA ABRANGÊNCIA 
Art. 2º Esta Instrução Normativa abrange a Secretaria Municipal de Administração e Finanças, o Setor de Recursos Humanos, o Gabinete do Chefe do Poder Executivo, a Assessoria Jurídica do Município, Controle Interno, Comissão Processante (sindicância e processo administrativo disciplinar) e Unidades Setoriais. 

CAPÍTULO III 
DA BASE LEGAL 
Art. 3º Fundamenta-se no art. 25, II, da Lei Orgânica do Município de Catanduvas, na Lei Complementar nº 19/02, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e demais normas vigentes.

CAPÍTULO IV 
DOS CONCEITOS 
Art. 4º Para os fins desta Instrução Normativa, considera-se: 
I- Autoridade Competente: agente público que pode aplicar sanção disciplinar ao servidor subordinado: chefe do Poder Executivo e secretários municipais (art. 149, LC 19/02);
II- Denúncia: comunicação de irregularidade a ser apurada;
III- Representação: petição de servidor público levando ao conhecimento da autoridade administrativa a existência de abusos e irregularidades no exercício de um serviço público;
IV–Sindicância Preliminar Investigativa: procedimento preparatório para a instauração de um processo administrativo disciplinar ou mesmo de uma sindicância processual – caso haja materialidade e possível autoria –, ou para a propositura de arquivamento da denúncia – no caso de inexistirem indícios de irregularidades ou de não se encontrar nenhum suspeito pela prática do fato, procedimento que dispensa autoria e materialidade definidas, prescinde do contraditório e da ampla defesa, pode ser conduzida por um ou mais sindicantes e não possui etapas pré-definidas. 
V- Sindicância Processual (Rito Sumário): conjunto de atos e de averiguações formais promovidas na intenção de se obter elementos de elucidação dos fatos contidos na denúncia, já identificados em Sindicância Preliminar Investigativa de forma a permitir à autoridade competente concluir sobre as medidas disciplinares aplicáveis ao caso, admissível quando a comissão de apuração estiver convencida de que a falha funcional seja de advertência ou não alcance penalidade superior a 30 dias de suspensão. 
VI- Processo Administrativo Disciplinar (Rito Ordinário): instrumento destinado a apurar as faltas funcionais ou responsabilidade do Servidor Público, por infração praticada no exercício de suas atribuições, cominando e aplicando a penalidade cabível, na forma do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais; 
VI- Demissão: desligamento de Servidor Público dos quadros da administração, determinada pelo poder público, por motivo decorrente de faltas graves ou crimes funcionais;
VII – Notificação: ato através do qual a Administração cientifica o servidor processado da instauração de sindicância preliminar, sindicância processual ou processo administrativo disciplinar;
VIII – Defesa prévia: ônus que incumbe ao servidor processado, antes do indiciamento, através do qual exerce o seu direito ao contraditório e à ampla defesa;
IX - Citação: ato através do qual a Administração comunica o servidor processado de seu indiciamento;
X – Termo de indiciamento: decisão da Comissão Processante que aponta as infrações imputadas ao indiciado e as provas que sustentam a acusação, seguidas do respectivo enquadramento;
XI – Defesa: encargo que incumbe ao servidor processado após sua citação, através do qual exerce o seu direito ao contraditório e à ampla defesa;
XII - Afastamento preventivo: como medida cautelar e a fim de que o funcionário não venha a influir na apuração da irregularidade, a autoridade instauradora do processo disciplinar poderá ordenar o seu afastamento do exercício do cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da remuneração;
XIII – Infração disciplinar: é toda ação ou omissão do servidor que possa comprometer a dignidade e o decoro da função pública, ferir a disciplina e a hierarquia, prejudicar a eficiência dos serviços públicos ou causar prejuízo de qualquer natureza à Administração Pública; 

CAPÍTULO V 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 5º São responsabilidades do Setor de Recursos Humanos, como Unidade Responsável pela Instrução Normativa: 
I- promover a divulgação e implementação desta Instrução Normativa, mantendo-a atualizada e à disposição de todos os servidores relacionados ao Sistema de Recursos Humanos, orientando as Unidades Executoras e supervisionando sua aplicação; 
II- promover discussões técnicas com as Unidades Executoras e demais órgãos da Prefeitura, para fins de definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de apuração de denúncias de irregularidades que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão, visando constante aprimoramento desta Instrução Normativa. 

Art. 6º São responsabilidades das Secretarias Municipais:
I - solicitar abertura de processo administrativo com a narrativa dos fatos que, em tese, tipificam infrações disciplinares; 
II - Apurar os fatos, autoria e materialidade de infrações disciplinares em sindicância preliminar investigativa;
III - Nomear servidor (es) para conduzir (em) sindicância preliminar investigativa;
IV - Encaminhar conclusão da sindicância preliminar investigativa para a Secretaria Municipal de Administração de Finanças.

Art. 7º São responsabilidades das Comissões de Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância Processual e dos servidores ou comissão encarregada de Sindicância Preliminar Investigativa: 
I - receber o processo e iniciar os trabalhos de apuração;
II – elaborar o relatório conclusivo e encaminhar para a autoridade competente; 
III - dar cumprimento a todos os procedimentos do processo até a sua conclusão; IV – cumprir os prazos estipulados nessa Instrução Normativa.

CAPÍTULO VI
DOS PROCEDIMENTOS 
Seção I 
Das Providências Preliminares
Art. 8º A Autoridade competente que tiver ciência de irregularidade no serviço público, diretamente, com base em uma denúncia ou por meio de Representação, deverá designar através de Portaria servidor(es) ou Comissão para a apuração da irregularidade em Sindicância Preliminar Investigativa. 
§ 1ºA Representação deverá ser formulada por escrito e conter, no mínimo, a identificação e o endereço do denunciante, bem como a narrativa da(s) irregularidade(s) apontada(s). 
§ 2º Quando tratar-se de denúncia anônima, o servidor que a receber deverá de pronto buscar identificação dos elementos mínimos de plausibilidade.

Art. 9º O(s) servidor(es) ou a Comissão Processante, designado(s) pela Autoridade competente, de posse da denúncia ou Representação, uma vez esgotada a Sindicância Preliminar Investigativa deve elaborar o juízo de admissibilidade da acusação. 

Art. 10 Apresentando a denúncia ou representação os requisitos de admissibilidade e havendo indícios de autoria e materialidade, deve o(s) servidor(es) ou a Comissão Processante designada encaminhar comunicação interna ao Secretário de Administração e Finanças ou ao Prefeito para solicitar publicação da Portaria de Instauração. 
§ 1º Caso a denúncia ou representação não apresente os requisitos de admissibilidade e materialidade, o servidor ou a Comissão Processante deve emitir decisão fundamentada de arquivamento. 
§ 2º Entendendo pelo arquivamento da denúncia ou representação, o(s) servidor(es) ou a Comissão Processante designada deve encaminhar comunicação interna para ciência do Secretário de Administração e Finanças, que discordando da decisão, poderá, com as suas razões, encaminhar para decisão do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 11 Como medida cautelar e a fim de que o servidor não venha a influir na apuração de irregularidade ou alterar e impactar efeitos das atribuições do próprio cargo, a autoridade instauradora do inquérito, sempre que julgar necessário, poderá ordenar o seu afastamento preventivo do cargo pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, nos termos do art. 156 da LC nº 19/02. 

Seção II 
Da Sindicância Processual – Rito Sumário
Art. 12 O processo administrativo disciplinar de sindicância, dito Sindicância Processual, destina-se a apurar a autoria ou a existência de irregularidade praticada no serviço público que possa resultar na aplicação de penalidade. 
Parágrafo único. A sindicância não é pré-requisito do processo administrativo disciplinar, podendo a autoridade, dependendo da gravidade da infração, decidir pela sua imediata instauração, ainda que desconhecida a autoria, busca esta que deverá ser percorrida em sede da Sindicância Preliminar Investigativa, vindo aos autos os elementos identificados.

Art. 13 Publicada a portaria de instauração, deve a Comissão Processante elaborar os atos inaugurais, notificar o servidor e realizar as diligências que julgar necessárias para a elucidação dos fatos, bem como: 
I- colher depoimento pessoal; 
II- colher oitiva de testemunhas; 
III- requisitar perícias e documentos; 
IV- requisitar e examinar todos os documentos relacionados com o objeto da investigação; 
V- realizar inspeção in loco. 
Parágrafo único. O prazo de conclusão da Sindicância Processual será de 30 (trinta) dias, prorrogável por mais 30 (trinta) dias mediante autorização da autoridade competente, nos termos do art. 154 da LC nº 19/02.

Art. 14 A Comissão Processante ordenará a notificação do Servidor, entregando-lhe cópia da portaria, para, querendo, responder à acusação, apresentando defesa prévia por escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias. 
Parágrafo único. Deve-se conceder vista dos autos ao Servidor indiciado e/ou advogado habilitado na repartição, disponibilizando-lhe cópia do processo quando solicitado. 

Art. 15 A defesa prévia é o momento processual em que o acusado poderá requerer a produção de provas e arrolar as suas testemunhas, sob pena de preclusão.

Art. 16 Logo após o recebimento da defesa prévia, caso se constante que não há indícios suficientes de irregularidade, a Comissão Processante deve encaminhar o relatório ao Secretário de Administração e Finanças sugerindo o arquivamento sumário do feito. 
§ 1º Acompanhando o parecer de arquivamento da Comissão Processante, o Secretário de Administração e Finanças ordenará o encerramento do feito. 
§ 2º Caso o Secretário de Administração e Finanças não acompanhe o parecer de arquivamento da Comissão Processante, ordenará a remessa ao Chefe do Poder Executivo que poderá ordenar o arquivamento ou o prosseguimento do feito.

Art. 17 Recebida a defesa prévia e não sendo o caso de arquivamento sumário, a Comissão determinará a instrução do feito, ouvindo as testemunhas arroladas e interrogando o acusado.
Art. 18. Concluída a instrução, caso a Comissão opine fundamentadamente pelo indiciamento do servidor, determinará a sua citação para que no prazo de 5 (cinco) dias apresente defesa.

Art. 19 Após a defesa do Servidor indiciado a Comissão de Sindicância Processual formará sua convicção pela livre apreciação das provas produzidas e confeccionará minucioso relatório sugerindo:
I- arquivamento do processo; 
II- aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias; 
III- instauração de processo administrativo disciplinar.
Parágrafo único. O relatório final deverá ser encaminhado, juntamente com os autos, à autoridade competente para aplicar sanção disciplinar (art. 149, LC 19/02). 

Art. 20 Havendo indícios suficientes de irregularidade que possa ensejar penalidade de suspensão pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, demissão cassação de aposentadoria ou destituição de cargo em comissão, será obrigatória a instauração de Processo Administrativo Disciplinar. 
Parágrafo único. Caso se identifique que o autor dos fatos é pessoa que não esteja sujeita ao regime disciplinar, deverá ser remetida cópia do processo concluso aos órgãos ou empresas, a que esteja vinculado, para fins de adoção das providências cabíveis de acordo com a respectiva legislação. 

Art. 21 Será declarada a revelia do Servidor indiciado que citado, deixar de apresentar defesa sem motivo justificado. 
Parágrafo único. Declarada a revelia do Servidor indiciado, o Secretário de Administração Finanças deverá nomear-lhe Defensor Dativo.  

Seção III 
Do Processo Administrativo Disciplinar (Inquérito Administrativo) – Rito Ordinário 

Art. 22 A Portaria instauradora do Processo Administrativo Disciplinar conterá o nome, cargo e matrícula do Servidor e especificará, de forma resumida e objetiva, as irregularidades a serem apuradas, bem como determinará a apuração de outras infrações conexas que porventura emergirem no decorrer dos trabalhos. 
Parágrafo único O prazo de conclusão do processo administrativo será de 60 (sessenta) dias, prorrogável por mais 60 (sessenta) dias mediante autorização da autoridade competente, nos termos do art. 161 da LC nº 19/02.

Art. 23 A instauração do Processo Administrativo Disciplinar se dará por meio de publicação da Portaria que designará seus integrantes e indicará, dentre eles, o Presidente da Comissão. 
Parágrafo único. A Comissão Processante formará sua convicção pela livre apreciação das provas produzidas nos autos. 

Art. 24 Os autos da Sindicância Preliminar Investigativa e/ou Sindicância Processual integrarão o Processo Administrativo Disciplinar, como peça informativa da instrução. 

Art. 25 A Comissão Processante ordenará a notificação do servidor, entregando-lhe cópia da portaria, para, querendo, responder à acusação (defesa prévia), por escrito, no prazo máximo de 10 (dez) dias. 
§ 1º Em havendo dois ou mais servidores processados, a defesa prévia será apresentada no prazo comum de 20 (vinte) dias. 
§ 2º Deve-se conceder vista dos autos ao servidor e/ou advogado habilitado na repartição, disponibilizando-lhe(s) cópia do processo, quando solicitado. 

Art. 26 O Servidor poderá alegar na defesa prévia/resposta à acusação tudo quanto interesse à sua defesa, apresentar documentos, justificações, arrolar as testemunhas e especificar as demais provas que pretender produzir, sob pena de preclusão. 

Art. 27 O Presidente da Comissão, após receber a defesa prévia do Servidor, designará dia e hora para a realização de audiência e providenciará a intimação/notificação do servidor, colhendo-se a sua ciência. 
Parágrafo único. Havendo procurador habilitado nos autos, deve este também ser intimado para comparecimento à audiência, colhendo-se a sua ciência. 

Art. 28 As provas serão produzidas em audiência una, podendo o Presidente da Comissão indeferir as provas consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias. 

Art. 29 No dia da audiência será ouvido o denunciante, se houver, tomando-se, a seguir, o depoimento das testemunhas apresentadas pelo denunciante ou arroladas pela Comissão e, então, o das testemunhas nomeadas pelo acusado, interrogando-se o acusado ao final. 

Art. 31 Inquiridas as testemunhas, o Servidor poderá requerer diligências cuja necessidade se origine de circunstâncias ou fatos apurados na instrução. 

Art. 32 Concluída a instrução, não havendo requerimento de diligências, ou em sendo estas indeferidas motivadamente pelo Presidente da Comissão, o Servidor deverá apresentar alegações finais, por escrito, no prazo de 05(cinco) dias. 

Art. 33 Após as alegações finais, concluindo a Comissão pelo não indiciamento, deverá encaminhar relatório ao Secretário de Administração e Finanças sugerindo o arquivamento sumário do feito. 
§ 1º Acompanhando o parecer de arquivamento da Comissão Processante, o Secretário de Administração e Finanças ordenará o encerramento do feito. 
§ 2º Caso o Secretário de Administração e Finanças não acompanhe o parecer de arquivamento da Comissão Processante, ordenará a remessa ao Chefe do Poder Executivo que poderá determinar o arquivamento sugerido ou, fundamentadamente, determinar o indiciamento.

Art. 34 Havendo indiciamento pela Comissão ou pelo Chefe do Poder Executivo, será elaborado Termo de Indiciamento, devendo a Comissão citar o indiciado ou notificar o defensor dativo para que apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias. 

Art. 35 Será decretada a revelia do Servidor indiciado que citado, deixar de apresentar defesa sem motivo justificado. 
Parágrafo único. Declarada a revelia do Servidor indiciado o Chefe do Poder Executivo deve nomear-lhe um Defensor dativo. 

Art. 36 Analisada a defesa, a Comissão Processante confeccionará minucioso relatório do processo, citando as provas colhidas na instrução, e emitirá parecer sugestivo fundamentado, opinando pela absolvição, arquivamento ou aplicação de penalidade.
Parágrafo único. O relatório final deve ser encaminhado, juntamente com os autos, à autoridade competente para aplicar a sanção disciplinar. 


Seção V 
Da Aplicação das Penalidades 
Art. 37 As autoridades competentes para a aplicação das penalidades disciplinares são: 
I- Prefeito, nos casos de demissão e cassação de disponibilidade ou aposentadoria e quando se tratar de destituição de cargo em comissão de não ocupante de cargo efetivo; 
II- Secretário da pasta, nos casos de advertência ou suspensão com sanção não superior a 30 (trinta) dias; 

Art. 38 Na aplicação das penas disciplinares serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela decorrerem para o serviço público, as circunstâncias agravantes e atenuantes e os antecedentes funcionais do Servidor infrator. 

Art. 39 Realizado o julgamento pela autoridade competente, a Comissão Processante deverá publicar o ato e encaminhar os autos ao Setor de Recursos Humanos para cumprimento da decisão. 

Seção VI
Da Revisão do Processo 
Art. 40 O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer tempo, a pedido ou de oficio, quando a decisão recorrida for contrária ao texto de Lei ou à evidência dos autos; quando a decisão se fundar em provas falsas ou eivadas de vícios insanáveis; ou quando surgirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de justificarem a inocência do punido ou da inadequação da penalidade aplicada. 
§ 1º Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do servidor, qualquer pessoa da família poderá requerer a revisão do processo. 
§ 2º No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão será requerida pelo respectivo curador. 

Art. 41 O processo revisional será processado perante a autoridade que aplicou a pena, tramitando em apenso ao processo originário. 
§ 1º O requerimento de revisão do processo será dirigido ao Chefe do Poder Executivo, que determinará a constituição de comissão revisora. 
§ 2º Será impedido de funcionar na revisão quem houver composto a comissão de processo disciplinar. 

Art. 42 A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a revisão, que requer elementos novos ainda não apreciados no processo originário. 
§ 1º O ônus da prova cabe ao requerente. 
§ 2º Da revisão do processo não poderá resultar agravamento de penalidade. 

Art. 43 Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que couberem, as normas e procedimentos próprios da comissão do processo disciplinar. 
Parágrafo único. O prazo para a Comissão Revisora concluir os trabalhos será de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual prazo quando as circunstâncias o exigirem. 

Art. 44 O julgamento caberá à autoridade que aplicou a pena. 
§ 1º O prazo para julgamento será de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do processo, no curso do qual a autoridade poderá determinar diligências. 
§ 2º Concluídas as diligências, será renovado o prazo para julgamento. 

Art. 45 Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito a penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os direitos atingidos, exceto em relação à destituição de cargo em comissão, que será convertida em exoneração. 

CAPÍTULO VII 
DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Art. 46 Qualquer omissão ou dúvida gerada por esta Instrução Normativa deverá ser dirimida junto à Secretaria de Administração e Finanças ou Assessoria de Controle Interno.

Art. 47 Os termos contidos nesta Instrução Normativa não eximem a observância das demais normas pertinentes. 

Art. 48 Integram a presente Instrução Normativa o anexo I - “Fluxograma de Procedimento de Processos Administrativos Disciplinares – Rito Ordinário”, o anexo II- “Fluxograma de Procedimento de Processos Administrativos Disciplinares – Rito Sumário” e o anexo III -  Organização processual.

Art. 49 Esta Instrução Normativa entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogando-se disposições em contrário. 

Catanduvas, 21 de agosto de 2023.






LUCIMARI SPADER
Secretária Municipal de Administração, Gestão e Planejamento


Publicado no Mural da Prefeitura nesta data.









































ANEXO I – RITO ORDINÁRIO (LC nº 19/02)


Instauração


						Artigo 160, I

Comissão de Processo Disciplinar



						Artigo 158
						 

	Depoimentos, Acareações, Investigações, Diligências, Perícias

Notificação para Defesa Prévia



                                                                                 Prazo de 10 dias




							 Artigo 164
							  Interrogatório do Acusado





                                                                                Artigo 168



			Alegações finais

			
                                                                                Prazo de 5 dias						TERMO DE  indiciação




						Artigo 170
						Citação




						Artigo 170, §1º
						
						
                     DEFESA ESCRITA

                                                                                    Artigo 170, §1º - Prazo de 10 dias
						

						

	

Relatório Conclusivo


    	  					Artigo 174		
	




						Julgamento

Artigo 176



						Aplicação da Penalidade

						Artigo 149 e 176 e seguintes
						
























ANEXO II – RITO SUMÁRIO (LC nº 19/02)
Instauração


						Artigo 151


Comissão de SINDICÂNCIA


						Artigo 158
						

	TERMO 
DE INDICIAÇÃO
Notificação Defesa Prévia




                                                                               (Prazo 03 dias)




							    
							  


Citação
DEFESA ESCRITA


						
						  


						
                                                                               (Prazo 05 dias)						

Relatório Conclusivo

						

						

	
Julgamento


						  (Prazo 05 dias)		

				Aplicação da Penalidade




ANEXO III – ORGANIZAÇÃO PROCESSUAL

ATENTAR PARA OS DEVIDOS CUIDADOS E ORGANIZAÇÃO:

a) Impedimento de juntada aos autos de mensagens e documentos transmitidos via fax, em vista da qualidade precária do material (recomendando-se a cópia do documento em papel de maior durabilidade). Ex: extratos, etc.
b) Numeração das folhas em ordem crescente, sem rasuras, com aposição de carimbo próprio para colocação do número, no canto superior direito da página.
c) Correção de numeração de qualquer folha dos autos registrada mediante inutilização da anterior, com aposição de um “X” sobre o carimbo incorreto e renumeração das folhas seguintes, sem rasuras e com certificação da ocorrência.
d) Volumes dos autos com até 200 folhas cada, observada a distância, na margem esquerda, de cerca de 2 cm para fixação dos colchetes.
e) Ao juntar aos autos qualquer peça ou documento, deverá apor assinatura e a data da juntada na última página do documento juntado.

